
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 196662 - PA (2024/0130469-1)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : JEFSON CORREA LOPES (PRESO)
ADVOGADO : NEY GONCALVES DE MENDONCA JUNIOR - PA007829
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. ILICITUDE DA PROVA DECORRENTE DA 
BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. ORDEM DENEGADA. 
IMPUGNAÇÃO PARCIAL. INVASÃO DE DOMICÍLIO. FUNDADA 
SUSPEITA. CORRÉU VISTO ARREMESSANDO DROGAS PELA 
JANELA DO IMÓVEL. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. REITERAÇÃO DELITIVA. SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. Nos termos do julgamento do RE 603.616/RO, pelo Supremo 
Tribunal Federal, não é necessária certeza quanto à ocorrência da prática 
delitiva para se admitir a entrada em domicílio, bastando que, em compasso 
com as provas produzidas, seja demonstrada a justa causa na adoção da 
medida, ante a existência de elementos concretos que apontem para o 
flagrante delito.

2. "[a]s circunstâncias que antecederem a violação do domicílio 
devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões que 
justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as 
quais, portanto, não podem derivar de simples desconfiança policial, apoiada, 
v. g., em mera atitude 'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua 
casa diante de uma ronda ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a 
vários motivos, não, necessariamente, o de estar o abordado portando ou 
comercializando substância entorpecente" (HC 598.051/SP, rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe 15/3/2021.)

3. Verifica-se que o acórdão recorrido, na parte impugnada, não 
destoa da jurisprudência desta Corte, pois, no caso, a entrada no imóvel foi 
justificada em fundada suspeita, aferida com base em indícios colhidos do 
caso concreto, delineados pelas instâncias de origem, uma vez que, após 
delação do ora agravante sobre a localização de seu comparsa, o corréu, que 
se encontrava no interior da residência, foi visto arremessando 
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entorpecentes pela janela, razão pela qual não há manifesta ilegalidade.
4. Estando o decreto prisional embasado em fundamentação concreta, 

evidenciada na reiteração delitiva do acusado, que possui várias anotações 
anteriores em sua folha de antecedentes, não há manifesto constrangimento 
ilegal, o que demonstra não serem suficientes medidas cautelares alternativas.

5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. ILICITUDE DA PROVA DECORRENTE DA 
BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. ORDEM DENEGADA. 
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PREVENTIVA POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. Nos termos do julgamento do RE 603.616/RO, pelo Supremo 
Tribunal Federal, não é necessária certeza quanto à ocorrência da prática 
delitiva para se admitir a entrada em domicílio, bastando que, em compasso 
com as provas produzidas, seja demonstrada a justa causa na adoção da 
medida, ante a existência de elementos concretos que apontem para o 
flagrante delito.

2. "[a]s circunstâncias que antecederem a violação do domicílio 
devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões que 
justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as 
quais, portanto, não podem derivar de simples desconfiança policial, apoiada, 
v. g., em mera atitude 'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua 
casa diante de uma ronda ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a 
vários motivos, não, necessariamente, o de estar o abordado portando ou 
comercializando substância entorpecente" (HC 598.051/SP, rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe 15/3/2021.)

3. Verifica-se que o acórdão recorrido, na parte impugnada, não 
destoa da jurisprudência desta Corte, pois, no caso, a entrada no imóvel foi 
justificada em fundada suspeita, aferida com base em indícios colhidos do 
caso concreto, delineados pelas instâncias de origem, uma vez que, após 
delação do ora agravante sobre a localização de seu comparsa, o corréu, que 
se encontrava no interior da residência, foi visto arremessando 

Documento eletrônico VDA41695044 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 24/05/2024 19:45:30
Código de Controle do Documento: 04c23915-8f1e-4072-b8ac-fe357572bd39



entorpecentes pela janela, razão pela qual não há manifesta ilegalidade.
4. Estando o decreto prisional embasado em fundamentação concreta, 

evidenciada na reiteração delitiva do acusado, que possui várias anotações 
anteriores em sua folha de antecedentes, não há manifesto constrangimento 
ilegal, o que demonstra não serem suficientes medidas cautelares alternativas.

5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que denegou o recurso 

em habeas corpus.

O agravante sustenta que não houve comprovação da existência de fundadas 

razões para o ingresso forçado no imóvel do agravante, aduzindo que a apreensão de 

droga em via pública não autoriza a invasão domiciliar, e que a manutenção da 

segregação cautelar seria inadequada e desproporcional.

Requer o provimento do agravo para que seja reconhecida a ilicitude das 

provas obtidas na busca domiciliar e as dela decorrentes, ressalvada a apreensão da droga 

efetuada em via pública, bem como seja revogada a prisão preventiva do agravante, 

mediante a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (fls. 162-167):

[...].Acerca da busca pessoal e domiciliar decorrentes de denúncia anônima, o Tribunal 
de origem consignou que (fls.118-119):

"Ao proferir a sentença, o magistrado a quo apreciou em sede preliminar o 
requerimento da Defesa do paciente declinado em alegações finais acerca da 
suposta ilicitude da abordagem policial ao coato, oportunidade na qual 
rechaçou a tese defensiva por reputar que havia fundada suspeita para a ação 
policial, eis que, além da denúncia anônima acerca da traficância de drogas, “a 
área objeto da denúncia era conhecida como ponto de venda de drogas, bem 
como um dos suspeitos já era conhecido da polícia de outras ocorrências de 
tráfico”.

A mais disso, o Juízo Coator consignou que “(...)os policiais afirmaram que 
JEFSON correu tão logo avistou a PM e jogou parte da droga no chão e, 
quando abordado, disse que havia mais droga na residência, sendo que 
ANDRÉ LUIS foi flagrado jogando uma porção de “óxi” pela janela da casa 
(...)”, circunstâncias que considerou como suficientes para autorizar a busca 
pessoal e a posterior entrada domiciliar.

Não há como discordar da análise jurídica exposta pela autoridade coatora, 
posto que restou demonstrado que a abordagem policial decorreu, 
primeiramente, da denúncia anônima e, posteriormente, da situação de 
flagrância do paciente e do corréu, que se desfizeram da droga que traziam 
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consigo ao avistar a Polícia Militar.
Por ocasião do julgamento de mérito da ação penal, observo que a 

pertinência jurídica da fundamentação exposta pela autoridade coatora 
subsiste, não merecendo repreensões.

A instrução processual consistiu no depoimento de 03 (três) testemunhas 
policiais ouvidas em juízo e o interrogatório judicial do paciente, vulgo 
“BECO”, e do corréu ANDRÉ LUIS WANZELER, consoante a transcrição 
das oitivas constantes da sentença penal condenatória.

Com efeito, o exame conjunto dos depoimentos das testemunhas policiais 
contidos no édito condenatório permite inferir que os policiais militares 
receberam uma denúncia anônima, relatando a prática de traficância em 
determinada residência, com a menção das características dos sujeitos 
infratores, de modo que se dirigiram para o local informado (conhecido pela 
traficância de drogas), onde presenciaram o paciente em um campo de futebol 
juntamente com dois adolescentes, para os quais estava prestes a entregar 
drogas; contudo, diante da presença policial, o coato jogou a droga que trazia 
consigo no chão e empreendeu fuga para o quintal de uma casa, localizada ao 
lado do campo de futebol. Diante da ação policial, o paciente, já conhecido da 
polícia de outras ocorrências de tráfico, foi revistado e delatou onde estava o 
restante dos entorpecentes e o seu comparsa, que, por sua vez, se tratava do 
corréu ANDRÉ LUIS e se encontrava no interior da referida residência, de 
cuja janela arremessou parte da droga apreendida.

Segundo o relato do PM IVALDO MARCOS NASCIMENTO DOS 
SANTOS, as substâncias encontradas eram maconha e pedra ‘oxi’, perfazendo 
cerca de 2,9g (duas gramas e nove decigramas) de maconha e 42,4g (quarenta 
e duas gramas e quatro decigramas) de cocaína consoante o édito 
condenatório.

Diante do contexto probatório acima, a autoridade coatora concluiu, em 
síntese, que “(...) os policiais viram quando, tanto JEFSON quanto ANDRÉ, 
jogaram as drogas, maconha e “oxi”, respectivamente, que portavam no 
quintal da residência em que estavam. Ademais, ao adentrarem na residência, a 
qual pertence à mãe de ANDRÉ, encontraram mais uma porção de “oxi.”, 
destacando que “(...) inexiste qualquer fato que ponha em suspeição os 
depoimentos prestados pelos policiais militares, os quais prestam serviço de 
extrema relevância à sociedade e não possuem, a priori, motivo algum para 
sordidamente incriminarem pessoas inocentes.”

No que tange à abordagem decorrente de denúncia anônima, verifica-se que a busca 
pessoal decorreu de denúncia especificada, pois "os policiais militares receberam uma 
denúncia anônima, relatando a prática de traficância em determinada residência, com a 
menção das características dos sujeitos infratores, de modo que se dirigiram para o local 
informado (conhecido pela traficância de drogas), onde presenciaram o paciente em um 
campo de futebol juntamente com dois adolescentes, para os quais estava prestes a entregar 
drogas; contudo, diante da presença policial, o coato jogou a droga que trazia consigo no 
chão e empreendeu fuga para o quintal de uma casa, localizada ao lado do campo de 
futebol".

Destacou-se, ainda, que “a área objeto da denúncia era conhecida como ponto de venda 
de drogas, bem como um dos suspeitos já era conhecido da polícia de outras ocorrências de 
tráfico”, bem como que o paciente "correu tão logo avistou a PM e jogou parte da droga no 
chão e, quando abordado, disse que havia mais droga na residência, sendo que ANDRÉ 
LUIS foi flagrado jogando uma porção de 'óxi' pela janela da casa (...)”, o que motivou a 
abordagem e, posteriormente, ao entrarem na residência, onde os policiais encontraram mais 
uma porção de "oxi". Restam, portanto, configuradas as fundadas razões que autorizam as 
buscas pessoal e domiciliar. Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DELITO DE POSSE DE DROGAS 
PARA CONSUMO PESSOAL (ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006) E 
RESISTÊNCIA. BUSCA PESSOAL. DISPENSA DE SACOLA E FUGA. 
FUNDADAS RAZÕES. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
PROVIDÊNCIA VEDADA EM SEDE ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A revista pessoal sem autorização judicial prévia somente pode ser 
realizada diante de fundadas suspeitas de que alguém oculte consigo arma 
proibida, coisas achadas ou obtidas por meios criminosos, instrumentos de 
falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou contrafeitos; ou objetos 
necessários à prova de infração, na forma do disposto no § 2º do art. 240 e no 
art. 244, ambos do CPP.

2. No caso, o Tribunal de origem reconheceu a legalidade do procedimento 
afirmando que a abordagem ocorreu em via pública, durante patrulhamento 
ostensivo, em decorrência da atitude do recorrente que ao perceber a 
aproximação dos policiais, dispensou uma sacola no solo e tentou fugir, sendo 
que na revista os policiais encontraram 9 pedras de pasta base de cocaína, no 
interior da sacola plástica, e 1 porção de maconha, no bolso do réu. No 
contexto, o acórdão recorrido ao reconhecer legítima a busca pessoal 
precedida de fundadas suspeitas de ocorrência de ilícito (justa causa) não 
destoa da jurisprudência desta Corte Superior.

3. Para se alterar as premissas fáticas consideradas pelo Tribunal a quo que 
fundaram a conclusão no sentido de que a busca pessoal foi legítima, não se 
prescinde de revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso 
especial, segundo o óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp n. 
2.467.742/MT, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 9/4/2024, DJe de 16/4/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES. 
NULIDADE NÃO CONFIGURADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Embora o agravante sustente que a abordagem foi ocasionada pelo 
simples fato de que ele "mudou a marcha" ao avistar os policiais, a moldura 
fática extraída da sentença e do acórdão retrata situação diversa.

2. Como já delineado na decisão agravada, as instâncias ordinárias 
detalharam que "o paciente foi visto ao sair de uma casa, aparentemente em 
construção, na posse de uma sacola com um volume grande e, ao avistar os 
policiais, dispensou a sacola que trazia consigo e empreendeu fuga. 
Posteriormente, constatou-se que no interior do volume dispensado havia um 
liquidificador com 506 porções de cocaína" - circunstâncias suficientes para 
justificarem sua abordagem e a busca pessoal, que resultou na apreensão de 
mais uma porção da droga no bolso da bermuda do réu, e a posterior diligência 
realizada no interior da residência.

3. Agravo não provido. (AgRg no HC n. 846.986/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 
1/12/2023.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
NÃO CARACTERIZADA. MATERIALIDADE DELITIVA E INDÍCIOS DE 
AUTORIA. BUSCA PESSOAL. VALIDADE DO PROCEDIMENTO. 
FUNDADA SUSPEITA DA POSSE DE ELEMENTOS DE CORPO DE 
DELITO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

- A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
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que "[...] em razão da excepcionalidade do trancamento da ação penal, tal 
medida somente se verifica possível quando ficar demonstrado, de plano e sem 
necessidade de dilação probatória, a total ausência de indícios de autoria e 
prova da materialidade delitiva, a atipicidade da conduta ou a existência de 
alguma causa de extinção da punibilidade. É certa, ainda, a possibilidade de 
encerramento prematuro da persecução penal nos casos em que a denúncia se 
mostrar inepta, não atendendo o que dispõe o art. 41 do Código de Processo 
Penal - CPP, o que, de todo modo, não impede a propositura de nova ação 
desde que suprida a irregularidade" (AgRg no RHC n. 174.600/PA, Relator 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 22/5/2023, 
DJe de 24/5/2023).

- A busca pessoal decorreu de denúncias anônimas especificadas, que 
correspondem à verificação detalhada das características descritas da 
agravante e de sua acompanhante. Ademais, a abordagem foi precedida de 
campana policial. Desse modo, as informações anônimas foram minimamente 
confirmadas, sendo que a referida diligência traduziu em exercício regular da 
atividade investigativa promovida pela autoridade policial, o que justificou a 
abordagem após a confirmação das características relatadas nas denúncias 
apócrifas.

- Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 845.939/RO, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/9/2023, 
DJe de 8/9/2023.)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL/VEICULAR. 
FLAGRANTE EM VIA PÚBLICA. DENÚNCIA ANÔNIMA 
ESPECIFICADA. EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE 
INVESTIGATIVA. JUSTA CAUSA CONFIGURADA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A teor do art. 244 do CPP, a busca pessoal independerá de mandado 
quando houver prisão ou fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de 
arma proibida, de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou ainda 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar. A busca 
pessoal/veicular é legítima se amparada em fundadas razões, se devidamente 
justificada pelas circunstâncias do caso concreto.

2. No caso, a busca pessoal/veicular está fundada em "denúncia anônima 
especificada" que corresponde a verificação detalhada das características 
descritas do paciente e de seu veículo (motocicleta). Desse modo a denúncia 
anônima foi minimamente confirmada, sendo que a busca pessoal/veicular 
(revista) traduziu em exercício regular da atividade investigativa promovida 
pela autoridade policial, o que justificou a abordagem após a confirmação das 
características pessoais relatadas na denúncia apócrifa.

3. Por fim, Afastada qualquer flagrante ilegalidade, importante esclarecer a 
impossibilidade de se percorrer todo o acervo fático/probatório nesta via 
estreita do writ, como forma de desconstituir as conclusões das instâncias 
ordinárias, soberanas na análise dos fatos e provas, providência inviável de ser 
realizada dentro dos estreitos limites do habeas corpus, que não admite dilação 
probatória e o aprofundado exame do acervo da ação penal (HC 693.758/MT, 
Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJDFT), Quinta Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 15/12/2021).

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 
814.902/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 23/5/2023, DJe de 29/5/2023.)

Quanto à fundamentação da prisão preventiva, consta da sentença (fl. 49):
"Considerando a certidão criminal de folhas de ID 101161698, dando conta 
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da reincidência do réu JEFSON CORREA LOPES, denota-se tratar-se de 
pessoa potencialmente perigosa e constantemente envolvida em delitos nos 
limites desta Comarca, inclusive da mesma espécie, tendo sido condenado 
nestes autos à pena de 9 (nove) anos de reclusão em regime fechado.

Dito isso, observo que as medidas cautelares diversas da prisão preventiva 
não são suficientes para garantir o regular andamento do processo e a ordem 
pública, sendo imprescindível, neste momento, a decretação da prisão 
preventiva do acusado, pois uma vez em liberdade, tende a reiterar em 
condutas criminosas, tendo em vista as condutas a ele atribuídas, devendo, 
portanto, ser preservada a ordem pública por meio da decretação da custódia 
cautelar.

Destaco que os motivos que levam este juízo a decretar a prisão processual 
não dizem respeito somente à gravidade em tese do crime, mas sim a 
periculosidade evidenciada do réu, que são situações totalmente distintas.

Ante o exposto, como forma de garantir a ordem pública, verificando 
presentes os motivos ensejadores, DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA de 
JEFSON CORREA LOPES, qualificado nos autos."

Como pode ser observado, consta do decreto prisional fundamentação que deve ser 
considerada idônea, revelada na reiteração delitiva do paciente, pois, "considerando a 
certidão criminal de folhas de ID 101161698, dando conta da reincidência do réu JEFSON 
CORREA LOPES, denota-se tratar-se de pessoa potencialmente perigosa e constantemente 
envolvida em delitos nos limites desta Comarca, inclusive da mesma espécie", o que se 
confirma às fls. 28-30, não havendo manifesta ilegalidade.

Além disso, o Tribunal de origem destaca que, "com auxílio do Sistema INFOPEN 
(matrícula do preso nº. 172145) e PJE, depreendo que, após a concessão de liberdade 
provisória para o paciente em 14/12/2017 em sede de audiência de custódia no âmbito da 
ação penal vinculada à presente impetração, que o coato foi, novamente, preso em flagrante 
delito em 05/03/2021 em razão da prática do crime de tráfico de drogas, o que redundou na 
autuação do mencionado Processo nº. 0800440-28.2021.8.14.0012, no âmbito do qual já 
fora condenado, o que reforça a adequação e proporcionalidade da decretação da prisão 
preventiva do paciente com o fito de resguardar o a incolumidade pública." (fl. 125).

Com efeito, “justifica-se a imposição da prisão preventiva da agente pois, como 
sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso justificam a imposição de 
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem 
pública”. (AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023). No mesmo sentido: AgRg no RHC n. 
175.527/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 780.490/SP, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 3/3/2023; AgRg no RHC n. 
164.793/RS, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 25/11/2022.

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto 
que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 
801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 785.639/PR, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no RHC n. 172.667/SC, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Ante o exposto, denego o habeas corpus.[...].
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Como se vê, a decisão agravada decidiu não haver manifesta ilegalidade na 

busca pessoal e domiciliar realizadas, uma vez que o ora agravante jogou parte da droga 

no chão ao avistar os policiais e, posteriormente, o corréu foi flagrado "jogando uma 

porção de 'óxi' pela janela da casa", o que motivou a entrada no imóvel, bem como haver 

fundamentação concreta para a decretação da prisão preventiva. 

A defesa impugna parcialmente o decisum agravado, apenas quanto à alegação 

de ilegalidade da busca domiciliar, aduzindo que a apreensão de droga em via pública não 

autoriza a entrada no imóvel, bem como quanto à manutenção da segregação cautelar, a 

qual seria inadequada e desproporcional.

Consoante decidido no RE 603.616/RO, pelo Supremo Tribunal Federal, não é 

necessária a certeza em relação à ocorrência da prática delitiva para se admitir a entrada 

em domicílio, bastando que, em compasso com as provas produzidas, seja demonstrada a 

justa causa na adoção da medida, ante a existência de elementos concretos que apontem 

para o caso de flagrante delito.

O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia objeto 

desta irresignação, no REsp n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a ausência de 

justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos agentes públicos, diante da 

discricionariedade policial na identificação de situações suspeitas relativas à ocorrência 

de tráfico de drogas, pode fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à 

inviolabilidade domiciliar" (Sexta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).

No caso, embora a defesa alegue que a entrada no imóvel ocorreu apenas em 

razão da anterior prisão do agravante em via pública com drogas, consta dos autos que 

este "delatou onde estava o restante dos entorpecentes e o seu comparsa, que, por sua vez, 

se tratava do corréu ANDRÉ LUIS e se encontrava no interior da referida residência, de 

cuja janela arremessou parte da droga apreendida." 

Verifica-se, desse modo, que a entrada no imóvel foi justificada em fundada 

suspeita, pois, assim como delineado nas instâncias de origem, foi aferida de modo 

objetivo, com base em indícios colhidos do caso concreto, uma vez que, após delação do 

ora agravante sobre a localização do comparsa, o corréu, que se encontrava no interior da 

residência, foi visto arremessando drogas pela janela, estando o acórdão recorrido em 

consonância com a jurisprudência desta Corte. A esse respeito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1. 
BUSCAS PESSOAL E DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES PRESENTES. AUSÊNCIA 
DE NULIDADE. 2. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
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1. A Corte local, ao afastar a preliminar de nulidade, considerou não ter havido 
irregularidades nas buscas pessoal e domiciliar, porquanto o paciente, que já era conhecido 
pelo tráfico de drogas, se encontrava em conhecido ponto de tráfico e descartou os 
entorpecentes que carregava ao avistar os policiais se aproximarem, contexto que revela a 
justa causa necessária para a busca pessoal, na qual foram encontrados "entorpecentes, 
embalados e prontos para o comércio". Na sequência, dirigiram-se a sua residência, onde 
foram localizadas mais porções de entorpecente.

- Como visto, pela leitura atenta dos fundamentos acima indicados, os policiais 
possuíam fundadas razões para proceder à busca pessoal, uma vez que o paciente, ao 
notar a aproximação dos castrenses, dispensou porções da droga em terreno próximo. 
Constatada a prévia situação de flagrante delito, tem-se igualmente verificada a justa 
causa para a busca domiciliar. Dessa forma, reafirmo que não há se falar em nulidade.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 882.502/GO, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 
11/4/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 

DOMICILIAR DESPROVIDA DE MANDADO JUDICIAL. ELEMENTOS 
INDICATIVOS DE CRIME. ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA. BUSCA E 
APREENSÃO DOMICILIAR VÁLIDA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
VÁLIDA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR. DECISÃO MANTIDA.

1. Conforme a jurisprudência desta Corte, "[a]s circunstâncias que antecederem a 
violação do domicílio devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões 
que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as quais, 
portanto, não podem derivar de simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera 
atitude 'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda 
ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não, necessariamente, o 
de estar o abordado portando ou comercializando substância entorpecente" (HC n. 
598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe 
15/3/2021).

2. No caso dos autos, o ingresso policial no domicílio ocorreu após o paciente ter 
visualizado a polícia e dispensado porções de droga na frente de sua residência, 
quando para lá se dirigiu, adentrando no local, com mais porções consigo, as quais 
foram apreendidas em abordagem logo em seguida, dando suporte mínimo factual da 
possibilidade de diligenciar na casa.

3. Ausência de ilegalidade na decretação da prisão preventiva, não baseada na gravidade 
abstrata, considerando a indicação de que o paciente teria descumprimento medida cautelar 
de recolhimento domiciliar imposta quando da concessão de liberdade provisória.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 865.336/SP, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 
7/3/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. 

TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO. 
PRESENÇA DE FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO. VISUALIZAÇÃO DE 
DISPENSA DE DROGAS E FUGA PARA DENTRO DO IMÓVEL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, 
submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o entendimento de que a "entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que 
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados".

2. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia objeto desta 
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irresignação no REsp n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a ausência de justificativas e de 
elementos seguros a legitimar a ação dos agentes públicos, diante da discricionariedade 
policial na identificação de situações suspeitas relativas à ocorrência de tráfico de drogas, 
pode fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à inviolabilidade domiciliar" (Sexta 
Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).

3. No caso em tela, havia fundadas razões para o ingresso forçado no domicílio, haja 
vista a visualização prévia pelos agentes policiais de que o agente portava drogas, 
dispensou-as ao solo e correu para se esconder em sua residência, demonstrando estar 
em flagrante prática de delito, a autorizar a diligência imediata para sustar o 
prosseguimento do crime e evitar o perecimento de provas, ocasião em que foram 
apreendidos 1,143kg (um quilograma e cento e quarenta e três gramas) de maconha e 
uma arma de fogo de uso permitido.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.003.374/MT, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PROVA 

LÍCITA. BUSCA DOMICILIAR. DELITO DE NATUREZA PERMANENTE. JUSTA 
CAUSA VERIFICADA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA E RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O ingresso forçado em domicílio, sem mandado judicial e a qualquer horário, é 
legítimo quando circunstâncias fáticas indicarem a ocorrência, no interior da 
residência, de situação de flagrante delito, como no caso em análise, em que a diligência 
foi precedida de monitoramento no local, por equipe de serviço de inteligência, para a 
certificação da denúncia de traficância na localidade, ocasião em que se pode visualizar o 
ora agravante entregando uma sacola a uma das corrés. Ademais, visualizaram ainda 
quando um dos corréus arremessou uma mochila pela janela, ao perceber que a 
viatura policial chegava ao local.

2. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

3. No caso, segundo se infere, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, tendo em vista a periculosidade do agravante, evidenciada na 
gravidade concreta da conduta e no risco de reiteração delitiva. Isto porque, ele já tem contra 
si condenação definitiva pelo delito de roubo, cumprindo pena atualmente em regime aberto. 
Ademais, neste processo, foi surpreendido na prática, em tese, de tráfico de drogas, tendo 
sido apreendida grande quantidade de entorpecentes (81 pedras de crack; 52g de haxixe; 
130g de cocaína; 308g de maconha), além de uma pistola beretta, calibre .22, com 
carregador com oito munições do mesmo calibre e intactas, petrechos para embalar o 
entorpecente e balança de precisão.

4. Inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas quando a 
periculosidade do agravante indica que a ordem pública não estaria acautelada com sua 
soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6 /2017, DJe 
9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 1º/6 /2017, Dje 9/6/2017

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 733.407/ES, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 10/8/2022.)

 
Por outro lado, assim como demonstrado na decisão impugnada, as 

circunstâncias do caso concreto denotam a idônea fundamentação do decreto prisional, 
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embasado na reiteração delitiva, constando ainda dos autos que o agravante possui várias 

anotações anteriores (fls. 28-30), não se verificando manifesto constrangimento ilegal.

Ressalte-se que não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 

segregação cautelar, como no caso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 196.662 / PA
Número Registro: 2024/0130469-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00140304720178140012 08171534620238140000 140304720178140012 8171534620238140000

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JEFSON CORREA LOPES (PRESO)
ADVOGADO : NEY GONCALVES DE MENDONCA JUNIOR - PA007829
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
CORRÉU : ANDRE LUIS WANZELER

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFSON CORREA LOPES (PRESO)
ADVOGADO : NEY GONCALVES DE MENDONCA JUNIOR - PA007829
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/06/2024 
a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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